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PROCESSO Nº 70074370123 – TRIBUNAL PLENO

CLASSE: AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE

PROPONENTE: PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA
REQUERIDOS: CÂMARA MUNICIPAL DE VEREADORES DE SANTA MARIA E MUNICÍPIO DE SANTA MARIA

INTERESSADO: PROCURADOR-GERAL DO ESTADO

RELATORA: DESEMBARGADORA CATARINA RITA KRIEGER MARTINS
MANIFESTAÇÃO FINAL

AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE.  Município de Santa Maria. Lei n.º 5.850, de 07 de março de 2014. Obrigatoriedade dos estacionamentos particulares fazerem a cobrança do serviço de forma fracionada. 1. Mácula formal de inconstitucionalidade, por usurpação de competência legislativa da União - para legislar sobre direito civil - regra de observância obrigatória pelos Estados e Municípios, em face do bloqueio de competência. 2. Vício de iniciativa. Lei de origem parlamentar, infligindo ao Poder Executivo Municipal a fiscalização e a imposição de sanções administrativas. Princípio da harmonia e da independência entre os poderes estatais. 3. Inconstitucionalidade material. Exploração dos estacionamentos privados. Atividade essencialmente econômica, submetida aos princípios constitucionais da livre iniciativa e da livre concorrência. Precedentes doutrinários e jurisprudenciais. Inteligência dos artigos 1º, 8º, ‘caput’, 10, 60, inciso II, letra ‘d’, 82, incisos III e VII, 157, ‘caput’ e inciso V, todos da Constituição Estadual, combinados com os artigos 5º, inciso XXII, 22, inciso I, 170, ‘caput’, inciso IV e parágrafo único, da Constituição Federal. MANIFESTAÇÃO PELA PROCEDÊNCIA DO PEDIDO. 

1. Trata-se de ação direta de inconstitucionalidade proposta pelo Procurador-Geral de Justiça, objetivando a retirada do ordenamento jurídico pátrio da Lei n.º 5.850, de 07 de março de 2014, do Município de Santa Maria, que dispõe sobre a obrigatoriedade dos estacionamentos particulares fazerem a cobrança do serviço de forma fracionada, com as alterações promovidas pela Lei n.º 5.928, de 12 de dezembro de 2014, do Município de Santa Maria, por ofensa aos artigos 1º, 8º, caput, 10, 60, inciso II, letra “d”, 82, incisos III e VII, 157, caput e inciso V, todos da Constituição Estadual, e aos artigos 5º, inciso XXII, 22, inciso I, 170, caput, inciso IV e parágrafo único, da Constituição Federal (fls. 04/33 e documentos das fls. 34/153).
A peça exordial foi recebida (fls. 159/160).
O Procurador-Geral do Estado ofereceu a defesa da norma, nos termos do parágrafo 4º do artigo 95 da Constituição Estadual, pugnando pela sua manutenção no ordenamento jurídico, forte no princípio da presunção de constitucionalidade das leis (fls. 179/180).

O Prefeito Municipal de Santa Maria, devidamente notificado, prestou as informações solicitadas. Inicialmente, aduziu que a lei questionada efetivamente padece de vício de iniciativa, eis que foi proposta pelo Poder Legislativo, razão pela qual foi objeto de veto à época, que foi derrubado pela Câmara de Vereadores. Igualmente referiu que a municipalidade não possui competência concorrente para legislar sobre a matéria, mesmo diante do seu interesse local, já que se cuidaria de relação de consumo (fls. 183/190). 
A Câmara Municipal de Vereadores de Santa Maria ofertou resposta. Detalhou a regularidade da tramitação do processo legislativo respectivo. Pugnou pela improcedência da ação (fls. 193/206).

Vieram os autos com vista. 
É o relatório.
2. O pedido vertido na petição inicial merece integral acolhida, ratificando-se, nesse passo, os fundamentos alinhavados na peça inaugural, os quais não foram contrastados no processado.
A Lei n.º 5850/2014 do Município de Santa Maria, estabelece normas acerca da obrigatoriedade dos estacionamentos particulares fazerem a cobrança do serviço de forma fracionada.
Com tal proceder, a lei em comento padece de mácula formal de inconstitucionalidade, consubstanciada na usurpação da competência privativa da União para legislar sobre Direito Civil, consoante estatui o inciso I do artigo 22 da Constituição Federal, in verbis: 

Art. 22. Compete privativamente à União legislar sobre:

I – direito civil, comercial, penal, processual, eleitoral, agrário, marítimo, aeronáutico, espacial e do trabalho.

Dessa forma, tendo o diploma legal guerreado violado norma de distribuição de competência legislativa delimitada pela Constituição Federal, resultam agredidos, por decorrência do princípio constitucional da simetria, também, os artigos 1º e 8º, caput, da Constituição Estadual, que consagram o princípio da unidade do ordenamento jurídico brasileiro e determinam, modo expresso, que o Município, embora dotado de autonomia política, administrativa e financeira, deve observar os princípios estabelecidos na Constituição Federal e na Constituição Estadual, in verbis:

Art. 1.º O Estado do Rio Grande do Sul, integrante com seus Municípios, de forma indissolúvel, da República Federativa do Brasil, proclama e adota, nos limites de sua autonomia e competência, os princípios fundamentais e os direitos individuais, coletivos, sociais e políticos universalmente consagrados e reconhecidos pela Constituição Federal a todas as pessoas no âmbito de seu território.

Art. 8.º O Município, dotado de autonomia política, administrativa e financeira, reger-se-á por lei orgânica e pela legislação que adotar, observados os princípios estabelecidos na Constituição Federal e nesta Constituição.

 

Demais disso, embora inexista controle direto de inconstitucionalidade de lei local perante a Constituição da República, não se pode negar que o Estado e o Município, em virtude das regras de competência legislativa, estão impedidos ou bloqueados de editar normas a respeito da matéria em apreço. Sobre o tema, o eminente Desembargador Vasco Della Giustina
, analisando a denominada teoria do bloqueio de competência, afirma:

A norma municipal que não respeitar tal princípio, por óbvio, transgride, inicialmente, a Constituição Federal, e num segundo momento, a própria Carta Estadual, na medida em que o princípio da competência legislativa da União acha-se incorporado ao art. 8º da Carta Estadual, que estatui que os municípios observarão os princípios estabelecidos na Constituição Federal e nesta Constituição.

Assim, não deixa de haver violação também a um princípio inscrito na Carta Estadual, que de certa forma reproduz a norma federal, em especial, seu art. 25, que impõe aos Estados e municípios a observância dos princípios da Constituição Federal.

Ainda, no ponto, o Supremo Tribunal Federal declarou, recentemente, a possibilidade do Tribunal de Justiça exercer o controle abstrato de constitucionalidade de leis municipais utilizando como parâmetro normas da Constituição Federal, desde que se trate de disposições de reprodução obrigatória pelos estados, como no caso telado, tangente à repartição de competência entre os entes federados, no Recurso n.º 650.898, sob a sistemática da Repercussão Geral, julgado em 1º de fevereiro de 2017, objeto do Informativo n.º 852, precedente, inclusive, originário do Estado do Rio Grande do Sul, que abaixo se transcreve:

Direito Constitucional - Controle de Constitucionalidade
ADI estadual e subsídio - 4
Tribunais de Justiça podem exercer controle abstrato de constitucionalidade de leis municipais utilizando como parâmetro normas da Constituição Federal, desde que se trate de normas de reprodução obrigatória pelos Estados.
O art. 39, § 4º, da Constituição Federal não é incompatível com o pagamento de terço de férias e décimo terceiro salário.
Com base nas teses acima fixadas, o Plenário, em conclusão e por maioria, deu parcial provimento a recurso extraordinário para reformar o acórdão recorrido na parte em que declarava a inconstitucionalidade dos arts. 6º e 7º da Lei 1.929/2008 do Município de Alecrim/RS (“Art. 6º. Ao ensejo do gozo de férias anuais, o Prefeito Municipal perceberá o subsídio acrescido de um terço. § 1º. O Vice-Prefeito terá direito à mesma vantagem se tiver atividade permanente na Administração. § 2º. O gozo de férias correspondentes ao último ano do mandato poderá ser antecipado para o segundo semestre daquele exercício. Art. 7º. Além do subsídio mensal, o Prefeito e o Vice-Prefeito perceberão, em dezembro de cada ano, na mesma data em que for pago o décimo terceiro dos servidores do Município, uma quantia igual aos respectivos vigentes naquele mês. Parágrafo Único. Quando houver pagamento da metade da remuneração de um mês aos servidores, a título de adiantamento do décimo terceiro salário, na forma da Lei Municipal, igual tratamento será dado ao Prefeito e ao Vice-Prefeito”). Entretanto, o Colegiado manteve a declaração de inconstitucionalidade do art. 4º [“Art. 4º. Será pago ao Prefeito Municipal, a título de indenização, o valor mensal de R$ 2.200,00 (dois mil e duzentos reais)”] — v. Informativo 813.

Prevaleceu o voto do ministro Roberto Barroso. Asseverou que a citada verba prevista no art. 4º não é verba de representação, uma vez que não possui caráter indenizatório.

Afirmou também que o regime de subsídio é incompatível com outras parcelas remuneratórias de natureza mensal.

No entanto, sustentou não ser o caso do décimo terceiro salário e do terço constitucional de férias, pagos a todos os trabalhadores e servidores com periodicidade anual. Desse modo, o art. 39, § 4º, da CF não é incompatível com o pagamento dos citados adicionais.

Vencidos, em parte, os ministros Marco Aurélio (Relator), Edson Fachin, Ricardo Lewandowski e Cármen Lúcia (Presidente), que negavam provimento ao recurso. Pontuavam que os agentes políticos estão submetidos à regra do § 4º do art. 39, mas não figuram no rol de beneficiários da exceção criada pelo § 3º do art. 39 da CF.

O ministro Marco Aurélio não participou da fixação do segundo enunciado de tese.
RE 650898/RS, rel. orig. Min. Marco Aurélio, red. p/ o ac. Min. Roberto Barroso, julgamento em 1º.2.2017. (RE-650898)
Na mesma toada, o posicionamento uníssono da Corte Constitucional, consoante se recolhe dos seguintes julgados: 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO NO AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE INSTRUMENTO. DIREITO CONSTITUCIONAL. COMPETÊNCIA LEGISLATIVA. LEI ESTADUAL 4.049/2002. ESTACIONAMENTOS PÚBLICOS E PRIVADOS. GRATUIDADE AOS PORTADORES DE DEFICIÊNCIA E AOS MAIORES DE SESSENTA E CINCO ANOS. VIOLAÇÃO AO ART. 22, I, DA CONSTITUIÇÃO. INCONSTITUCIONALIDADE FORMAL. COMPETÊNCIA PRIVATIVA DA UNIÃO PARA LEGISLAR SOBRE DIREITO CIVIL. VEDAÇÃO À VINCULAÇÃO DE RECEITA. FUNDAMENTO NÃO ATACADO. EMBARGOS RECEBIDOS PARA ESCLARECIMENTOS. I – Declaração de inconstitucionalidade de lei estadual pelo Órgão Especial do Tribunal de Justiça, que entendeu infringir a competência da União Federal a intervenção na propriedade particular para conceder benefício de gratuidade de estacionamento a idoso e a portadores de deficiência física, e, no que concerne às áreas públicas, a necessidade de previsão de receita, consoante preceito contido na Constituição estadual, e a vedação de vinculação de receita pública para fazer frente à efetivação do benesse. II – Recurso extraordinário contendo pleito de declaração de constitucionalidade da lei estadual ou, alternativamente, que a declaração de inconstitucionalidade se restrinja à expressão “ou privada”. III – No que concerne à intervenção indevida na propriedade privada, o acórdão recorrido está em consonância com a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal (ADIs. 1918/ES e 3710/GO). Relativamente à concessão do beneficio de estacionar gratuitamente em área pública, o Tribunal de origem assentou a ausência de previsão de receita para fazer frente à despesa e suposta vinculação de receita pública, fundamentos que não foram impugnados pela recorrente. Incidência da Súmula 283/STF. IV – Embargos de declaração recebidos apenas para prestar esclarecimentos, sem modificação do acórdão embargado.

(AI 742679 AGR-ED-ED/RJ, Relator Ministro Ricardo LEWANDOWSKI, Julgamento 13.05.2014, Órgão Julgador Segunda Turma, Publicação Acórdão eletrônico DJe-101 Divilg 27.05.2014 Public 28.05.2014)
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EXTRAORDINÁRIO COM AGRAVO. CONSTITUCIONAL. LEI ESTADUAL. ESTACIONAMENTO EM LOCAIS PRIVADOS. COBRANÇA. COMPETÊNCIA PRIVATIVA DA UNIÃO. ARTIGO 22, I, DA CONSTITUIÇÃO. PRECEDENTES. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO.

(ARE 734996 AgR/RJ, Relator Ministro Luiz Fux, Julgamento 24.05.2016, Órgão Julgador Primeira Turma, Publicação  Acórdão eletrônico DJe-119 Divul 09.06.2016 Public 10.06.2016)

COMPETÊNCIA PRIVATIVA DA UNIÃO – DIREITO CIVIL – ESTACIONAMENTO – SHOPPING CENTER – HIPERMERCADOS – GRATUIDADE – LEI Nº 4.541/2005, DO ESTADO DO RIO DE JANEIRO – PRECEDENTES. Invade competência legislativa da União, prevista no artigo 22, inciso I, da Carta da República, norma estadual que veda a cobrança por serviço de estacionamento em locais privados. Precedentes: Ações Diretas de Inconstitucionalidade nº 1.472/DF, relator ministro Ilmar Galvão, nº 2.448/DF, relator ministro Sydney Sanches, e nº 1.623/RJ, relator ministro Joaquim Barbosa.

(AI 730856 AgR/RJ, Relator Ministro Marco Aurélio, Julgamento 13.05.2014, Órgão Julgador Primeira Turma, Publicação acórdão eletrônico DJe-110 Divulg 06.06.2014 Public 09.06.2014)

Também o Tribunal Pleno Estadual, ao ser instado a se manifestar sobre a usurpação de competência da União, em sede constitucional, extraiu conclusões análogas à da presente ação, consoante se verifica do teor das seguintes ementas:

ARGUIÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE. LEI MUNICIPAL. GARAGENS E ESTACIONAMENTOS. VEDAÇÃO DE COBRANÇA DE VALOR INTEGRAL DA HORA. Lei Municipal que proíbe garagens e estacionamentos de cobrar dos usuários o valor integral da hora quando utilizado por menos tempo. Intervenção da municipalidade nas relações privadas. Incompetência do município para legislar sobre a matéria. Violação dos artigos 170, 174, caput, e 24, V, todos da Constituição Federal. Inconstitucionalidade da Lei Municipal nº 8.539/99 e do Decreto nº 15.457/99, que a regulamentou. JULGARAM PROCEDENTE A ARGUIÇÃO DE INCONSTITUCIONALIDADE. UNÂNIME. (Incidente de Inconstitucionalidade Nº 70041210154, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Carlos Rafael dos Santos Júnior, Julgado em 18/04/2011)
AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE DE LEI MUNICIPAL. ESTACIONAMENTO EM “SHOPPING CENTERS". REPARTIÇÃO DE COMPETÊNCIAS. Segundo a jurisprudência do Supremo Tribunal Federal, é inconstitucional a lei municipal que dispõe sobre os preços de bens e serviços privados. Hipótese em que a Lei nº 1590/07 do Município de Novo Hamburgo regula o preço cobrado pelo uso de estacionamento em shopping center. Violação aos artigos 8º, 13, incisos I e II, e 158 da Constituição Estadual. Ação julgada procedente. Unânime. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70020029880, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Maria Isabel de Azevedo Souza, Julgado em 08/10/2007)
De outro giro, a norma vergastada teve leito em projeto de lei de origem parlamentar, padecendo, assim, de vício de iniciativa.
Com efeito, na medida em que a fiscalização dos estacionamentos privados insere-se nas atribuições do Município de Santa Maria, visto que inerente ao poder de polícia municipal, os Edis da Câmara Municipal, ao disciplinarem a cobrança do serviço de estacionamento de forma fracionada, infligindo ao Poder Executivo Municipal a correspondente fiscalização e a imposição de sanções administrativas, invadiram competência privativa do Prefeito Municipal, bem como interferiram na independência e na harmonia dos poderes, gerando, inclusive, despesa sem prévia dotação orçamentária.
Na hipótese em relevo, não havia espaço para a iniciativa do Poder Legislativo, posto que, na melhor exegese do artigo 60, inciso II, alínea "d", da Constituição Estadual, aplicável aos municípios por força do disposto no artigo 8º, caput, da Carta referida, incumbe ao Chefe do Poder Executivo, privativamente, a iniciativa de leis que versem sobre criação, estruturação e atribuições das Secretarias e órgãos da Administração Pública, in verbis:
Art. 60. São de iniciativa privativa do Governador do Estado as leis que: 

(...) 

II - disponham sobre:

(...) 

d) criação, estruturação e atribuições das Secretarias e órgãos da administração pública.

                            A análise do teor do texto legal em comento não deixa dúvida de que houve inserção indevida pelo Poder Legislativo ao espectro de atuação do Poder Executivo - fiscalização de estacionamentos privados e imposição de sanções - violando, modo direto, o disposto no artigo 82, incisos III e VII, da Constituição Estadual, aplicável aos municípios, em simetria, por força do artigo 8º, caput, da Carta do Estado:

Art. 82. Compete ao Governador, privativamente:

(...)

III - iniciar o processo legislativo, na forma e nos casos previstos nesta Constituição;

(...)

VII – dispor sobre a organização e o funcionamento da administração estadual. 

                             Nessa direção, a jurisprudência da Corte de Justiça Estadual:
AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE. MUNICÍPIO DE ESPUMOSO. ARTIGOS 1º E 7º DA LEI MUNICIPAL Nº 3.559/2014, PROMULGADA PELO PRESIDENTE DA CASA LEGISLATIVA. DISTRIBUIÇÃO DE PANFLETOS E MATERIAIS IMPRESSOS. IMPOSIÇÃO DE CONCESSÃO DE LICENÇA E FISCALIZAÇÃO PELA PREFEITURA MUNICIPAL. INCONSTITUCIONALIDADE FORMAL POR VÍCIO DE INICIATIVA. COMPETÊNCIA PRIVATIVA DO CHEFE DO PODER EXECUTIVO. VIOLAÇÃO À SEPARAÇÃO DOS PODERES. INCONSTITUCIONALIDADE MATERIAL. AUMENTO DE DESPESA. OFENSA AOS ARTIGOS 8º, 10, 60, II, d , 82, III E VII, 149, I, II, III, E 154, I, II, DA CONSTITUIÇÃO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO SUL. AÇÃO DIRETA DE INCONSTITUCIONALIDADE JULGADA PROCEDENTE. UNÂNIME. (Ação Direta de Inconstitucionalidade Nº 70062236567, Tribunal Pleno, Tribunal de Justiça do RS, Relator: Marcelo Bandeira Pereira, Julgado em 05/10/2015)
De igual forma, a lei municipal em questão, de iniciativa do Poder Legislativo, ao interferir na organização e funcionamento da Administração, fere os princípios da independência e da harmonia entre os Poderes, consagrados no artigo 10 da Constituição do Estado:
Art. 10 - São Poderes do Município, independentes e harmônicos entre si, o Legislativo, exercido pela Câmara Municipal, e o Executivo, exercido pelo Prefeito.

Em arremate, cuida-se de matéria relacionada à exploração dos estacionamentos privados, caracterizando-se, portanto, como atividade essencialmente econômica, direcionada ao atendimento dos interesses dos contratantes e submetida, em razão de sua natureza, aos princípios constitucionais da livre iniciativa e da livre concorrência.

                             De tal sorte, as exigências constantes da lei municipal fustigada para a exploração de estacionamentos privados malferem o direito de propriedade e os preceitos da livre concorrência e da livre iniciativa.

De fato, a legislação em relevo positiva violação ao disposto no artigo 5º, inciso XXII
, e no artigo 170, inciso IV
 e parágrafo único
, ambos da Carta Republicana, os quais instituem regras cuja observância não pode ser descurada pelos Municípios, por força do artigo 8º, caput, da Carta da Província, e que inviabilizam a intervenção estatal na propriedade e na atividade econômica privada exceto nas hipóteses constitucionalmente autorizadas.
Por isso mesmo, a Constituição do Estado do Rio Grande do Sul, em seu artigo 157, caput e inciso V
, assegura, dentre os primados que devem pautar a organização econômica na esfera estadual, a convivência da livre concorrência com a economia estatal. 

No caso vertente, o legislador municipal criou restrições somente para a exploração de estacionamentos privados, caracterizando forma indevida de intervenção do Estado no domínio econômico, trazendo desequilíbrio ao mercado e à livre concorrência, obstaculizando a plena exploração do serviço sob lupa.

3. Pelo exposto, requer o PROCURADOR-GERAL DE JUSTIÇA a procedência da presente ação, declarando-se a inconstitucionalidade da Lei n.º 5.850, de 07 de março de 2014, do Município de Santa Maria, por ofensa ao disposto nos artigos 1º, 8º, caput, 10, 60, inciso II, letra “d”, 82, incisos III e VII, 157, caput e inciso V, todos da Constituição Estadual, e aos artigos 5º, inciso XXII, 22, inciso I, 170, caput, inciso IV e parágrafo único, da Constituição Federal.
Porto Alegre, 18 de outubro de 2017.
CESAR LUIS DE ARAÚJO FACCIOLI,

Procurador-Geral de Justiça, em exercício.

(Este é um documento eletrônico assinado digitalmente pelo signatário)
CN/IH
� Em Leis Municipais e seu controle constitucional pelo Tribunal de Justiça, 2º ed. Porto Alegre, Livraria do Advogado, 2006, pág. 163.


� Art. 5º Todos são iguais perante a lei, sem distinção de qualquer natureza, garantindo-se aos brasileiros e aos estrangeiros residentes no País a inviolabilidade do direito à vida, à liberdade, à igualdade, à segurança e à propriedade, nos termos seguintes:


(...)


XXII - é garantido o direito de propriedade;


� Art. 170. A ordem econômica, fundada na valorização do trabalho humano e na livre iniciativa, tem por fim assegurar a todos existência digna, conforme os ditames da justiça social, observados os seguintes princípios: 


(...)


IV - livre concorrência;


�Parágrafo único. É assegurado a todos o livre exercício de qualquer atividade econômica, independentemente de autorização de órgãos públicos, salvo nos casos previstos em lei.


�Art. 157 - Na organização de sua economia, em cumprimento ao que estabelece a Constituição Federal, o Estado zelará pelos seguintes princípios:(...)


V - convivência da livre concorrência com a economia estatal;
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